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Aviso n.º 3332/2006 — AP

A Dr.ª Tânia de Sousa Carrusca, juíza de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 346/96.0SLLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Manuel Miguel Henriques, filho de Manuel
Miguel e de Filipa da Silva Henriques, natural de Angola, de naciona-
lidade angolana, nascido em 19 de Janeiro de 1971, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 161540633, com domicílio na Avenida
João Paulo II, lote 529, 2.º-A, Marvila, 1900 Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 8 de Julho de 1996, por des-
pacho de 8 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
descriminalização.

19 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso n.º 3333/2006 — AP

A Dr.ª Tânia de Sousa Carrusca, juíza de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 289/96.8SLLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Liema Momba, filho de Pembe Bola e de Lieme
Olinga, de nacionalidade portuguesa, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 222276, com domicílio na Avenida de Itália, 469, Monte
do Estoril, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 24 de Julho
de 1997, por despacho de 8 de Junho de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por descriminalização.

19 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso n.º 3334/2006 — AP

O Dr. Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 14703/02.1TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Armando José Fernandes Augusto, filho de
António Augusto e de Maria Fernandes, natural de Porto, Bonfim,
Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Janeiro de
1938, titular do bilhete de identidade n.º 873255, com domicilio no
Bairro Nuno Pinheiro Torres, bloco 4, entrada 125, casa 22, Lordelo
do Douro, 4000 Porto, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 17 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em
19 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, nomeadamente bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte e suas renovações, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

20 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso n.º 3335/2006 — AP

A Dr.ª Tânia de Sousa Carrusca, juíza de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1815/01.8TDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Cristiano Silveira de Souza, filho de Auzenir

Melissio de Souza e de Zulma da Silveira Souza, natural de Brasil, de
nacionalidade brasileira, nascido em 15 de Junho de 1976, solteiro,
titular do passaporte n.º Cp578088, com domicílio na Rua Cidade de
São Luís do Maranhão, 6, 1.º-D, São Marcos, 2735 Cacém, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 28 de Outubro de 2000,
por despacho de 16 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

20 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso n.º 3336/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 33657/91.1TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Carlos Alberto Madeira Godinho,
filho de Abel Correia Godinho e de Maria Odete de Sousa Bandeira
Matias, natural de Coimbra, Sé Nova, Coimbra, nascido em 5 de Maio
de 1955, casado, titular do bilhete de identidade n.º 2635971, com
domicílio na Rua da Caridade, 2, Quiaios, 3080-520 Figueira da Foz,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Código
Penal, conjugados com os artigo 28.º e 29.º da Lei Uniforme sobre
cheques, praticado em 26 de Fevereiro de 1991, por despacho de
21 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

21 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso n.º 3337/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 626/02.8SILSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Jenelau Edson, filho de Sebastião Edson
e de Maria Luísa Teixeira, natural de Angola, de nacionalidade ango-
lana, nascido em 1 de Janeiro de 1972, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 16194632, com domicílio na Rua de Santo António,
17, Quinta da Serra, Prior Velho, 2685 Sacavém, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 3 de Fevereiro de 2002, por despacho de 16 de
Junho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

21 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso n.º 3338/2006 — AP

O Dr. Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 9283/04.6TDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Ricardo Subtil Garcia, filho de Joaquim Ricardo
Garcia e de Maria Clementina Subtil Matos de Andrade, natural de
Quarteira, Loulé, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Março
de 1984, titular do bilhete de identidade n.º 12864026, com domicí-
lio na Rua Bom Jardim, 809, Santo Ildefonso, Porto, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 7 de Maio de 2004, foi o mesmo
declarado contumaz, em 19 de Junho de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código




